Tribunal de Contas
g~ do Estado do Piaui

RESOLUCAO N° 31, DE 14 DE OUTUBRO DE 2022

Dispbe sobre a concessdo de férias a
Conselheiros, Conselheiros Substitutos e
membros do Ministério Puablico de Contas junto
ao Tribunal de Contas do Estado do Piaui e d&
outras providéncias.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUI, no uso de suas
atribuicbes previstas no art. 75 da Constituicdo Federal, c/c art. 88 da
Constituicao do Estado do Piaui, e,

CONSIDERANDO o direito dos Conselheiros e dos Conselheiros
Substitutos de gozarem de 60 (sessenta) dias de férias por ano de efetivo
exercicio, nos termos do art. 25 da Lei Organica do Tribunal de Contas do
Estado (Lei n° 5.888, de 19 de agosto de 2009), c/c arts. 66 a 68 da Lei
Organica Magistratura Nacional — LOMAN (Lei Complementar n° 35, de 14 de
marco de 1979);

CONSIDERANDO o direito dos Procuradores do Ministério Publico de
Contas de gozarem de férias em igual periodo, nos termos do art. 56 da Lei n°
5.888/2009, c/c arts. 99 a 102 da Lei Organica do Ministério Publico do Estado
do Piaui (Lei Complementar n® 12, de 18 de dezembro de 1993);

CONSIDERANDO que ha necessidade de formalizagdo da escala de
férias dos Conselheiros, Conselheiros Substitutos e membros do Ministério
Publico de Contas no Tribunal, para melhor desempenho e organizacdo dos
trabalhos;

RESOLVE:

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Esta Resolucéo disciplina a concessao de férias e o pagamento
das vantagens pecuniarias delas decorrentes aos Conselheiros, Conselheiros
Substitutos e membros do Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas do
Estado do Piaui.

Art. 2° Os Conselheiros, Conselheiros Substitutos e membros do
Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas terdo direito a 60 (sessenta) dias
de férias por ano, em dois periodos iguais.

§ 1° Para as férias referentes ao primeiro periodo, serdo exigidos doze
meses de efetivo exercicio.

§ 2° A primeira fruicdo das férias corresponde ao ano em que o periodo
aquisitivo for completado, e as fruicbes subsequentes serdo consideradas de
acordo com o ano civil correlato.
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§ 3° Cada periodo de férias podera ser parcelado em até trés etapas,
sendo que nenhuma delas podera ser inferior a 10 (dez) dias.

CAPITULO Il
DO INTERSTICIO

Art. 3° Para as férias referentes ao primeiro periodo serdo exigidos 12
(doze) meses de efetivo exercicio.

§ 1° Apés o transcurso de 12 (doze) meses do ingresso no Tribunal de
Contas, os periodos de férias subsequentes corresponderdo ao ano civil
correlato, para os quais ndo se exigird qualquer intersticio.

§ 2° Ano civil correlato é aguele que se inicia imediatamente apos o
transcurso do prazo do § 1°.

§ 3° Os afastamentos cautelares e os afastamentos ndo remunerados
suspendem o curso do periodo aquisitivo, o qual sera retomado na data do
retorno.

Art. 4° As férias adquiridas antes do ingresso no Tribunal de Contas, no
caso de vacancia para posse em cargo inacumuléavel, caso nao tenham sido
indenizadas, podem ser averbadas para efeito de fruicdo, que se dara de
acordo com a lei de regéncia do respectivo periodo aquisitivo, vedada a
conversao em pecunia ou indenizacao.

CAPITULO Il ]
DA ORGANIZACAO E DO GOZO DAS FERIAS

Secao |
Da Escala

Art. 5° As férias serdo gozadas preferencialmente nos meses de janeiro
e julho de cada ano e serdo organizadas em escalas anuais, submetidas a
aprovacao do Plenario no ano civil imediatamente anterior e publicadas no
inicio de cada exercicio.

Paragrafo Unico. Cabera ao Presidente do Tribunal o controle da
marcacao e da fruicdo das férias, bem como a adocao de medidas para evitar a
acumulacao superior a permitida.

Secao Il
Da Marcacgéo

Art. 6° O Conselheiro, Conselheiro Substituto e 0 membro do Ministério
Publico deverdo indicar, para marcacao das férias, a data em que pretendem
usufrui-las, sendo obrigatoria a indicacdo de periodo equivalente as férias
anuais, observado o disposto nesta Resolucdo e a ordem cronolégica dos
periodos aquisitivos.

§ 1° Em caso de omissédo, sera o Conselheiro, Conselheiro Substituto
ou membro do Ministério Publico instado a supri-la no prazo de dez dias; ndo o
fazendo, as férias serdo marcadas, de oficio pela Presidéncia do Tribunal.
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8 2° A necessidade do servico, efetiva ou presumida, ndo dispensa a
indicacdo do periodo de férias que se pretende gozar, para marcacao e
definicdo na escala respectiva.

§ 3° Também esta obrigado a indicar, para marcacdo e gozo, o
Conselheiro, Conselheiro Substituto ou membro do Ministério Publico afastado
para estudos.

Art. 7° N&o poderdo ter férias marcadas para gozo em periodo
concomitante:

| - o Presidente, o vice-Presidente;

Il - Conselheiro e o respectivo Conselheiro Substituto;

I - os Conselheiros integrantes da mesma Camara, se a
concomitancia prejudicar o quérum de julgamentos;

8§ 1° Havendo conflto nas datas indicadas para marcagdo, tera
preferéncia:

| - o Presidente sobre o vice-Presidente;

Il - o Conselheiro sobre seu substituto;

lll - o Conselheiro em exercicio ha mais tempo no respectivo 6érgao
julgados.

§ 2° Resolvido o conflito, para os periodos subsequentes devera haver
alternancia entre os interessados, até que todos tenham exercido o direito de
preferéncia na opcao que lhes aprouver.

§ 3° Se a concomitancia for parcial e relativa a periodo igual ou inferior
a 10 (dez) dias, poderdo as férias ser marcadas a critério da Presidéncia,
mediante indicacdo da inexisténcia de prejuizos para o servico.

Secao Il
Da Alteracéao

Art. 8° ApOs a publicacdo da escala de férias, podera ocorrer alteracéo
por interesse da Administracdo ou do Conselheiro, Conselheiro Substituto ou
membro do Ministério Publico, devendo a justificativa ser submetida a
apreciacdo da Presidéncia do Tribunal.

8§ 1° A alteracdo do periodo de férias em decorréncia de necessidade
do servico sera avaliada pela Presidéncia do Tribunal.

§ 2° O prazo para alteragdo da escala por interesse do membro sera
de, no minimo, 30 (trinta) dias antes da data de inicio das férias.

§ 3° E dispensada a observancia do prazo previsto no § 2° nos casos
das licencas e afastamentos previstos no art. 9° desta Resolucéo.

Secéo IV
Da Suspenséo

Art. 9° Suspendem o curso das férias em fruicdo, postergando-se a
retomada da fruicdo, pelo saldo remanescente, para o0 primeiro dia «util
subsequente ao término das seguintes licengas ou afastamentos:

| - as licencas:

a) para tratamento da prépria saude;

b) para tratamento da saude de pessoa da familia;

C) a gestante ou a adotante; e
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d) paternidade.

Il - o afastamento por motivo de falecimento do cénjuge, companheiro,
ascendente, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou
tutela e irmaos.

Paragrafo Unico. A superveniéncia de quaisquer das licencas ou do
afastamento previstos no caput apds a marcacao das férias e antes do inicio da
sua fruicdo, se coincidentes como o periodo de gozo, determinam a
postergacdo para 0 inicio no primeiro dia util subsequente ao término da
licenca ou do afastamento respectivo, salvo em caso de alteracdo permitida
nos termos do art. 8°.

Secéo V
Da Interrupcéao

Art. 10. Iniciado seu gozo, as férias sO poderdo ser interrompidas por
imperiosa necessidade do servico, assim reconhecida e declarada pela
Presidéncia do Tribunal, em ato devidamente fundamentado, do qual se dara
ciéncia ao Conselheiro, Conselheiro Substituto ou membro do Ministério
Publico.

§ 1° A convocagédo para participar de curso oficial de Escola Contas
equipara-se a necessidade do servico para efeitos deste artigo.

§ 2° A atuacdo voluntaria do membro nos cursos durante seu periodo
de férias, quando n&o autorizada oficialmente pela Presidéncia do Tribunal, ndo
caracteriza interrupcao dessas e nao gera o direito a compensacéo futura.

§ 3° O gozo do saldo remanescente das férias interrompidas ocorrera
de forma continua, seguida a ordem cronoldgica dos periodos aquisitivos.

8 4° O saldo remanescente de que trata o § 3° ndo gera efeitos
financeiros quanto ao adiantamento da remuneracao e da gratificacdo natalina,
ao abono pecuniéario ou ao adicional de férias.

CAPITULO IV
DA ACUMULAGAO DE FERIAS

Art. 11. As férias poderdo ser acumuladas, de oficio ou por
necessidade de servico, até o0 maximo de dois periodos.

Paragrafo Unico. Por férias acumuladas entendem-se aquelas que
excederem aos sessenta dias do periodo de gozo em curso.

Art. 12. As férias somente podem acumular-se por imperiosa
necessidade do servigco e pelo maximo de dois meses.

8 1° A imperiosa necessidade do servico deve ser reconhecida por ato
devidamente fundamentado da Presidéncia do Tribunal, presumindo-se, porém,
sua ocorréncia nas seguintes situagoes:

| - Conselheiros, quando no exercicio das fun¢des de Presidente, vice-
Presidente, Corregedor, Controlador, Ouvidor e Presidente de Camara;

Il - Conselheiros Substitutos, quando no exercicio das fungbes de
Auxiliar da Presidéncia, Auxiliar da Corregedoria, Auxiliar da Ouvidoria, Auxiliar
da Controladoria e Diretor da Escola de Gestédo e Controle;

[Il - membros do Ministério Publico de Contas no exercicio do cargo de
Procurador-Geral ou Corregedor do Ministério Publico.
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8 2° Ao Presidente, em razdo da natureza administrativa do cargo, é
permitida a acumulacéo de dois periodos anuais de férias.

§ 3° Aos demais membros é permitida a acumulacdo de um Unico
periodo anual

8§ 4° No caso de acumulacdo de férias em quantidade de periodos
superior a prevista no caput, a critério da Presidéncia, sera publicada portaria
determinando, de oficio, as férias do membro.

CAPITULO V
DO ABONO PECUNIARIO

Art. 13. E facultada a convers&o de um terco de cada periodo de férias
em abono pecuniario.

8§ 1° A conversdo do terco de férias devera ser requerida com
antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias do inicio da efetiva fruicdo, com
indicagdo do periodo a ser convertido, que devera ser, necessariamente, 0
terco inicial ou final das férias.

§ 2° O deferimento da conversédo de um terco das férias dependera da
disponibilidade orcamentaria.

8§ 3° Ficam excluidos do direito previsto no caput os membros
afastados para fins de aperfeicoamento profissional.

CAPITULO VI
DA REMUNERACAO DAS FERIAS

Art. 14. Por ocasido das férias, de forma continua ou fracionada, o
Conselheiro, Conselheiro Substituto ou membro do Ministério Publico tera
direito ao adicional de férias, equivalente a 1/3 (um terco) do valor de seu
subsidio

8§ 1° Na hipotese de o membro exercer funcdo que implique a
percepcdo de verba de representacdo ou aumento remuneratdério ou de
subsidio, sera o respectivo valor considerado para fins de calculo do adicional
de férias.

§ 2° A contribuicdo previdenciaria para a seguridade social ndo incidira
sobre o adicional de férias.

Art. 15. O pagamento da remuneragdo das férias, bem como do
respectivo adicional, sera efetuado antes do inicio do gozo, devendo constar,
preferencialmente, da folha de pagamento do més anterior.

Art. 16. A devolucéo da antecipacdo da remuneracao de férias ocorrera
mediante acerto financeiro em folha de pagamento do més do gozo respectivo.

Art. 17. Se houver reajuste, revisdo ou qualquer acréscimo nha
remuneracdo do membro, as diferencas devidas serdo pagas
proporcionalmente aos dias de férias gozados em cada més e calculadas de
forma proporcional aos dias de vigéncia de cada composi¢cao remuneratoria.
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8 1° Havendo impossibilidade de inclusédo do reajuste, revisdo ou
acréscimo remuneratorio por ocasido do gozo das férias, a diferenca sera
incluida na folha de pagamento do més subsequente.

§ 2° Por ocasido do gozo do saldo das férias interrompidas, sera
devida, proporcionalmente aos dias a serem gozados, a diferenga decorrente
do aumento remuneratorio ou do subsidio do membro.

Art. 18. A alteracdo do periodo de gozo das férias implica suspensao
do pagamento das respectivas vantagens pecuniarias.

Paragrafo Unico. Caso ja tenha recebido as vantagens referidas
no caput deste artigo, o0 membro deverd devolvé-las integralmente mediante
desconto na folha de pagamento do més subsequente ao do recebimento ou
no prazo de cinco dias uteis, contados da data do crédito ou do deferimento da
alteracdo, se esta ocorrer em data posterior a do crédito, salvo nas seguintes
hipoteses:

| - alteracdo da escala de férias por necessidade do servico;

Il - interrupgéo ou suspenséo do gozo das férias;

lll - novo periodo de férias compreendido no trimestre subsequente.

CAPITULOVII
DA INDENIZACAO DE FERIAS

Art. 19. O Conselheiro, Conselheiro Substituto ou membro do Ministério
Publico tem direito a indenizacdo de férias ndo gozadas nas seguintes
situacoes:

| - vacancia do cargo ou extin¢do do vinculo com a Administracao;

Il - aposentadoria;

lll - acimulo superior a 60 dias, na forma dos arts. 11 e 12, por
imperiosa necessidade do servico.

Paragrafo Unico. N&o sera devida a indenizacdo das férias nos casos
em que o membro requerer a averbacao dos periodos aquisitivos em outro

orgao.

Art. 20. Nos casos dos incisos | e Il do artigo 19, a indenizacao sera de
2/12 (dois doze avos) por més de efetivo exercicio ou fracdo superior a 14
(quatorze) dias, sem a limitacdo prevista no inciso Il do § 1° do art. 21, sendo o
direito transmitido aos dependentes ou sucessores do membro falecido,
observado o disposto na Lei n. 6.858, de 24 de novembro de 1980.

Paragrafo uUnico. A indenizacdo de férias de que trata este artigo sera
calculada com base no valor da remuneracdo no ultimo més de exercicio no
cargo que ocupava antes da vacancia ou extincdo do vinculo ou da
aposentadoria.

Art. 21. A indenizacao de férias no caso do inciso Il do art. 19 deve ser
requerida pelo membro em atividade e depende de disponibilidade
orcamentaria.

8§ 1° A indenizagcdo prevista neste artigo devera obedecer,
cumulativamente, aos seguintes parametros:

| - corresponder aos periodos mais antigos, ressalvada a possibilidade
de preferéncia pela indenizacédo de periodos integrais de 30 (trinta) dias;
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Il - obedecer ao limite de 60 dias por ano, considerado o ano civil em
que deferida indenizacéo;

lll - ter como base de calculo o valor do subsidio ou da remuneracao do
més da liquidacéo, sem a incidéncia de juros nem correcdo monetaria,

IV - ap0s a indenizacdo, deve remanescer saldo de, ao menos, 60
(sessenta) dias de férias acumuladas.

§ 2° Cessada a imperiosa necessidade do servico o membro continuara
a fazer jus a indenizacdo do periodo acumulado, desde que obedecidas as
regras desta Resolugao.

§ 3° As férias acumuladas e ndo indenizadas poderdo ser gozadas
oportunamente pelo membro em atividade, hipétese que ndo corre o prazo
prescricional.

Art. 22. Em qualquer hipotese, as férias, indenizadas ou nédo, séo
devidas com o adicional de 1/3, nos termos dos arts. 7°, inciso XVII, e 39, § 3°,
ambos da Constituicdo Federal de 1988.

Art. 23. Sobre a indenizacdo de férias ndo incidird desconto a titulo de
imposto de renda retido na fonte e de contribuicdo para o regime proprio de
previdéncia social dos servidores publicos do Estado.

CAPITULO VIII
DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 24. Excepcionalmente, as férias ndo fruidas até dezembro de 2022
sdo consideradas acumuladas por necessidade do servico, podendo ser
indenizadas neste exercicio até o limite de 2 (dois) periodos de 30 (trinta) dias,
se houver disponibilidade orcamentaria.

CAPITULO IX
DISPOSICOES FINAIS

Art. 25. Compete a Presidéncia dirimir as duavidas suscitadas na
aplicacao desta Resolucdo, bem como decidir 0s casos omissos.

Art. 26. Fica revogada a Resolugéo n° 2, de 5 de fevereiro de 2018.
Art. 27. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Sala das Sessdes do Tribunal de Contas do Estado do Piaui, em
Teresina, 14 de outubro de 2022.

Cons?. Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins - Presidente
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Cons. Joaguim Kennedy Nogueira Barros

Cons?. Waltéania Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga
Cons. Kleber Dantas Eulalio

Cons?. Flora Izabel Nobre Rodrigues

Cons. Substituto Jaylson Lopes Campelo
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Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Camara

Cons. Substituto Jackson Nobre Veras

Cons. Substituto Alisson Felipe de Araujo

Proc. Marcio André Madeira de Vasconcelos — Procurador-Geral do Ministério
Publico de Contas
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